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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Julgue os itens a seguir, considerando as disposições 
constitucionais e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(STF) acerca do direito administrativo. 

41 Apenas por lei se pode sujeitar o candidato a exame 
psicotécnico para habilitação em cargo público. 

42 É prescritível a ação de reparação de danos à fazenda pública 
resultante de ilícito civil. 

43 Nos termos da CF, o acesso a cargos públicos por 
estrangeiros é preceito constitucional dotado de eficácia 
limitada, dependendo de regulamentação para produzir 
efeitos. 

44 Em situações jurídicas em que a CF autorize a acumulação 
de cargos, o teto remuneratório será considerado em relação 
à remuneração de cada um deles, e não ao somatório das 
remunerações. 

45 Conforme entendimento do STF, a alienação do controle 
acionário de empresas públicas e sociedades de economia 
mista, bem como suas subsidiárias e controladas, exige 
autorização legislativa e licitação pública. 

Tendo em vista as disposições da CF, a legislação em vigor e a 
jurisprudência do STF, julgue os seguintes itens. 

46 Segundo o STF, é prescritível a pretensão de ressarcimento 
ao erário baseada em decisão de tribunal de contas. 

47 Nos termos da Lei n.º 9.784/1999 e suas alterações, a decisão 
coordenada será convocada pela autoridade máxima do 
órgão ou da entidade que tiver maior responsabilidade na 
condução da matéria em exame ou, na impossibilidade de 
sua definição, pela autoridade de mais alto nível hierárquico 
entre os órgãos e as entidades que participarão da decisão. 

48 Conforme a Lei n.º 8.429/1992 e suas alterações, constitui 
ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública a ação dolosa do agente 
público que deixa de prestar contas quando está obrigado a 
fazê-lo.  

49 É inexigível, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, a licitação 
para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços 
de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 
automotores. 

Considerando os termos da CF e a jurisprudência do STF, julgue 
os itens a seguir.  

50 Órgãos e entidades da administração pública, individual ou 
conjuntamente, devem realizar avaliação de políticas 
públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e 
dos resultados alcançados, na forma de lei complementar. 

51 Nos termos da CF, compete ao chefe do Poder Executivo 
federal decretar estado de calamidade pública de âmbito 
nacional referente à emergência de saúde pública de 
importância internacional relacionada ao coronavírus 
(covid-19). 

52 É inconstitucional a lei estadual que confere às 
procuradorias-gerais dos estados competência para controlar 
serviços jurídicos de autarquias e de fundações públicas. 

53 Em decorrência do princípio da simetria, a Constituição 
estadual deve estabelecer sanção para afastamento de 
governador ou de vice-governador do estado sem a devida 
licença da assembleia legislativa. 

54 Segundo o STF, não pode o Tribunal de Contas da União 
afastar incidentalmente a aplicação de lei federal sob o 
argumento de inconstitucionalidade. 

Julgue os itens subsequentes, tendo em vista os termos da CF e a 
jurisprudência do STF. 

55 Medida provisória não revoga lei anterior, apenas suspende 
seus efeitos no ordenamento jurídico, devido a seu caráter 
transitório e precário. 

56 Não implica disposição de competência legal a eventual 
delegação de ato de expulsão de estrangeiro ao ministro de 
Estado da Justiça pelo presidente da República. 

57 O presidente da República não pode reeditar medida 
provisória que veicule matéria constante de outra medida 
provisória anteriormente rejeitada pelo Congresso Nacional. 
No entanto, pode valer-se de medida provisória para 
disciplinar matéria que tenha sido objeto de projeto de lei 
anteriormente rejeitado na mesma sessão legislativa. 

Julgue os itens a seguir, acerca do direito civil. 

58 A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato 
jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 

59 A existência da pessoa natural termina com a morte, 
podendo ser declarada a morte presumida sem decretação de 
ausência se for extremamente provável a morte de quem 
estava em perigo de vida. 

60 Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a desconsideração da personalidade jurídica a partir 
da Teoria Maior (art. 50 do Código Civil) exige a 
comprovação de abuso, caracterizado pelo desvio de 
finalidade ou pela confusão patrimonial, pelo que a mera 
inexistência de bens penhoráveis ou eventual encerramento 
irregular das atividades da empresa não justifica o 
deferimento de tal medida excepcional.  

61 Conquanto a modificação do nome civil seja qualificada 
como excepcional e as hipóteses em que se admite a 
alteração sejam restritivas, o Superior Tribunal de Justiça 
vem admitindo a flexibilização dessas regras e tem permitido 
tal modificação se não houver risco à segurança jurídica e a 
terceiros.  

62 A existência legal das pessoas jurídicas de direito privado 
começa com a publicação do seu registro no diário oficial do 
órgão de registro competente. 

Julgue os itens a seguir, com base no que determina o Código 
Civil brasileiro.  

63 Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião.  

64 Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a 
boa-fé e os usos do lugar de sua celebração, e, entre outros 
parâmetros, a interpretação do negócio jurídico deve atribuir-
lhe o sentido que for mais benéfico à parte que redigiu o 
dispositivo, se identificável. 

65 Os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das 
partes, e a renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita. 

66 O dolo é uma das espécies de defeito do negócio jurídico e 
está caracterizado quando uma pessoa, sob premente 
necessidade, ou por inexperiência, se obriga à prestação 
manifestamente desproporcional ao valor da prestação 
oposta.  
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Julgue os itens a seguir, referentes ao direito processual civil. 

67 O ingresso de terceiro nos autos como assistente simples 
pode ser justificado pela presença de interesse econômico, 
moral, jurídico ou corporativo. 

68 A natureza jurídica da ação é definida pelo pedido e pela 
causa de pedir, não tendo relevância o nomen iuris dado pela 
parte autora. 

69 A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira 
oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena 
de preclusão. 

70 Os procuradores municipais e os estaduais têm legitimidade 
exclusiva para representar em juízo, ativa e passivamente, 
seu município e seu estado, respectivamente. 

71 A presença do Ministério Público Federal no polo passivo da 
demanda é suficiente para atrair a competência da justiça 
federal para o processo e julgamento do feito. 

Considerando as normas e a jurisprudência dos tribunais 
superiores acerca de matérias do direito processual civil, julgue 
os itens a seguir. 

72 Não obstante a coisa julgada material seja formada pelo 
dispositivo da sentença, o pedido e a causa de pedir, tais 
quais expressos na petição inicial e adotados na 
fundamentação do decisum, integram a res judicata e atuam 
como delimitadores do conteúdo e da extensão da parte 
dispositiva da sentença. 

73 A decisão que resolve a impugnação ao cumprimento de 
sentença sem pôr fim à execução desafia o recurso de 
apelação.  

74 Não configura improbidade a ação ou omissão decorrente de 
divergência interpretativa da lei, baseada em jurisprudência, 
ainda que não pacificada, mesmo que não venha a ser 
posteriormente prevalecente nas decisões dos órgãos de 
controle ou dos tribunais do Poder Judiciário. 

75 Ação popular não poderá ser ajuizada contra agentes 
públicos, ainda que eles tenham autorizado, aprovado, 
ratificado ou praticado o ato impugnado. 

Julgue os itens a seguir, considerando a hipótese de que 
contribuinte de ICMS do estado de Santa Catarina tenha decidido 
mudar a sede de seu estabelecimento com o objetivo de tornar a 
tributação menos onerosa para si. 

76 Caso o contribuinte faça tal mudança mediante meios lícitos, 
ela será considerada planejamento tributário ou elisão fiscal 
eficaz e regular. 

77 A situação tributária menos onerosa abarcará os fatos 
geradores anteriores à mudança de sede do estabelecimento. 

78 Mesmo que o contribuinte utilize de meios lícitos para fazer 
tal mudança, poderá haver aplicação da norma geral 
antielisiva nessa situação. 

79 Trata-se de hipótese de evasão fiscal lícita. 

Supondo que duas empresas contribuintes sediadas no estado de 
Santa Catarina possuam interesse comum em situação que 
constitui fato gerador de obrigação principal, julgue os itens a 
seguir. 

80 As empresas são solidariamente obrigadas. 

81 Eventual interrupção da prescrição em relação a uma das 
empresas poderá favorecer a outra, mas nunca prejudicá-la. 

82 Nessa situação, dada a natureza da responsabilidade, não se 
comporta o benefício de ordem. 

83 Caso uma das empresas opte por fazer pagamento parcial da 
dívida, este aproveitará à outra empresa. 

Com relação à parte geral do Código Penal, julgue os itens que se 

seguem. 

84 Aplica-se a lei brasileira ao crime que tenha sido praticado 

em navio mercante de bandeira francesa ancorado no Porto 

de Itajaí, localizado no estado de Santa Catarina. 

85 O indivíduo condenado a uma pena de três meses de reclusão 

em razão de crime cometido sem violência ou grave ameaça 

pode ser beneficiado pela conversão da pena à de prestação 

de serviços à comunidade, devendo cada dia da condenação 

ser convertido em uma hora de tarefa diária. 

86 O estrito cumprimento do dever legal exclui a culpabilidade 

da conduta, não sendo ela, portanto, punível. 

87 Não é cabível a prescrição retroativa ao período anterior ao 

oferecimento da denúncia. 

Julgue os itens seguintes, que tratam dos crimes em espécie. 

88 A falsificação de um cartão de débito emitido por banco 

privado é considerada falsidade ideológica. 

89 O crime de violação de sigilo em licitação exige elemento 

subjetivo do tipo específico, que consiste no dolo de 

propiciar benefício a algum candidato participante da 

competição. 

90 Para a configuração do delito de lavagem de dinheiro, é 

irrelevante o fato de o indivíduo ter sido ou não processado 

pelo crime antecedente, como por exemplo, tráfico de 

drogas. 

91 Considere que João, empresário que precisava de um alvará 

para a abertura de um empreendimento seu, tenha conhecido 

Pedro, que não tinha nenhum vínculo com a administração 

pública, mas informou a João ter contatos que poderiam 

resolver a sua necessidade de alvará. Considere, ainda, que, 

para tanto, Pedro tenha solicitado um valor para que João 

pagasse, informando, inclusive, a parte do valor que seria 

transferida ao funcionário público que resolveria o problema. 

Nessa situação hipotética, Pedro praticou a conduta de 

corrupção ativa. 

92 O estagiário que atua em autarquia estadual é considerado, 

para fins penais, funcionário público. 

Com relação ao direito processual penal brasileiro, julgue os itens 

a seguir.  

93 O inquérito policial pode ser iniciado por queixa realizada 

pela vítima de crime na delegacia de polícia. 

94 Caso entenda necessária a manutenção da garantia da ordem 

pública, o juiz poderá, de ofício, decretar a prisão preventiva 

do acusado. 

95 Não se suspende o processo em que o acusado, citado por 

edital, constitui advogado que se manifeste nos autos do 

processo. 

96 Arquivado inquérito relacionado a determinado fato, por 

falta de justa causa, não haverá impedimento para 

propositura de ação no âmbito cível, a fim de reparar o dano 

eventualmente causado. 
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Ainda com relação ao processo penal brasileiro, julgue os itens que se seguem. 

97 Será cabível o sequestro de bens imóveis quando o indiciado os tiver adquirido com proventos de infração, ainda que já tenham 
sido transferidos a terceiro, bastando para sua decretação apenas a existência de indícios veementes da proveniência ilícita dos 
bens. 

98 Se o agente praticar um crime de menor potencial ofensivo em conexão com um crime comum, cada um dos delitos deverá ser 
julgado separadamente, sendo o primeiro encaminhado ao juizado especial, e o segundo, à vara criminal. 

99 Os prazos no processo penal são contados em dias úteis, haja vista a aplicação analógica do disposto no Código de Processo Civil 
de 2015. 

100 Se o ato não resultar em prejuízo para a acusação ou para a defesa, não há de se declarar a sua nulidade. 

Espaço livre 


